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Mandado de Segurança – Câmara de Vereadores –

Personalidade Judiciária – Legitimação Ativa

A ocorrência significativa de mandado de segurança impetrado por Câmara Municipal para a defesa de direito do Município tem ensejado questão processual apresilhada à sua legitimação ativa.

Na verdade, a quizila jurídica tem como chamariz o não-reconhecimento da Câmara Municipal como pessoa jurídica de direito público, compreensão ancilar vertida do artigo 14 do Código Civil. Por isso, não sendo pessoa capaz, titular de direitos e obrigações, representando uma parcela das funções do Município – pessoa de direito público –, ativamente, nega-se-lhe a capacidade de estar em Juízo.

Com sede nesse entendimento básico, de riste, assentou-se faltar-lhe a capacidade de representação ativa e de postulação judicial, barrando-se-lhe o exercício de função institucional. Todavia, à vista da doutrina dos poderes implícitos, esse entendimento não merece loas de perene acolhimento. Pois situações conflituosas peculiares ou circunstâncias excepcionais, pelas suas conseqüências, reclamam o prevalecimento de representação do Município pela sua Câmara de Vereadores.

Por essas anunciações, inspirado no julgamento do RMS nº 10.339/PR, demonstrando que o rememorado entendimento não pode ser inflexível, no recurso mencionado se anotou que lei estadual autorizou a criação de novo município, diminuindo significativamente a área territorial de outro. Não obstante, o Poder Executivo do Município afetado permaneceu inerte. Reputando o ato legislativo ilegal e abusivo aos interesses da comunidade por ferir a autonomia municipal, inexplicável o silêncio do Executivo, a Câmara Municipal impetrou segurança. O processo foi extinto por ilegitimidade ativa (arts. 12, II e 267, VI, CPC).

Ora em diante, ganhou expressão reconhecer, ou não, a Câmara legitimada para defender originário direito institucional do Município – integridade territorial da base geográfica –, com inegável carga de interesse público. Em frente à realidade da omissão do Prefeito, no julgamento do recurso, ganhou vulto a identificação do “direito-dever” de o legislativo representar o Município e de postular judicialmente. Deveras, a defesa institucional do Município não é exclusiva do Executivo, concorrentemente competindo ao Legislativo (arts. 2º, 31, 51 e 52, C.F.). Em contrário pensar, pois, constituiria injúria à “natureza das coisas” negar a capacidade processual à Câmara para defender a predita base territorial. No âmbito federativo seria desprestigiar a simetria constitucional, fustigando o princípio da congruência ou da analogia substancial, quebrando a conveniência política dos peculiares interesses municipais.

Por essa ordem de idéias, no predito julgamento e afeito àquele caso concreto, assoalhou-se que, “presentes condições excepcionais, se o Prefeito mantém-se inerte, deixando de agir em prazo razoável, emerge ocasião impondo a atuação de ente político também responsável pelos interesses do Município (art. 1º, § 2º, Lei nº 1.533/51). Inclusive, não seria disparatado cogitar-se de substituição processual, de natureza excepcional (Sérgio Ferraz – Mandado de Segurança – Malheiros Editores – 3ª Ed. – págs. 40 e 41). Derivaria da integração institucional da Câmara na administração municipal. O caso prende-se aos interesses coletivos e público do município e não restritivamente à exclusiva ordenação executiva. Com essa ênfase deixa de ser imprescindível a notificação ditada no artigo 3º, Lei nº 1.533/51.” Demais, esse expresso recado da  mencionada  lei  de regência deixa implícita a capacitação de outrem, quando o titular – na espécie, o Prefeito – omitiu-se.

É vereda argumentativa do direito subjetivo da Câmara Municipal, vertida de ato, com efeitos concretos, na espécie comentada, reduzindo a área territorial do Município. Direito subjetivo apropriado aos poderes e competência da Câmara Municipal para solução de assuntos presos aos superiores empenhos municipais, legitimando a intermediação e representação política dos interesses públicos (dos cidadãos). Viandante, no caso aludido, a omissão do Prefeito foi cunha autorizativa para a Câmara Municipal atuar legitimada ativamente ad causam, supletiva ou extraordinariamente, evitando o perecimento de direito vindicado como líquido e certo, impetrando a segurança.

Essas anotações entoam a possibilidade dos entes titulares de autonomias constitucionais (direitos subjetivos públicos) de realizarem ativamente defesas ou postularem diretamente em Juízo, por óbvio, no tablado da concepção do Estado, ficando indiscutido ser o Chefe do Executivo quem, de regra, o representa.

Por esses caminhos, discorrendo conceitualmente sobre a personalidade jurídica e personalidade judiciária (“capacidade processual”, “capacidade de ser parte”), a doutrina é rica em primorosas lições: Hely Lopes Meirelles, in Mandado de Segurança, Ação Popular e Ação Civil Pública; Carlos Alberto Menezes Direito, in Manual do Mandado de Segurança; Pontes de Miranda, in Comentários ao CPC; Sérgio Ferraz, in Mandado de Segurança; Lúcia Valle Figueiredo, in Mandado de Segurança e Fernando Guimarães Ferreira – in AJURIS 70/172. Outrossim, versando a temática ganha tomo alçar ensinamentos do notável e saudoso jurista Victor Nunes Leal. Em conhecido trabalho publicado na RDA (vol. 15/49), após demonstrar que a personalidade judiciária pode prescindir da personalidade jurídica (“conquanto não seja esta a regra”), sustentando que não se pode negar personalidade judiciária às câmaras municipais, reconhecimento reclamado pelas realidades políticas nacionais, concluiu: “... se o direito deve servir ao homem e não aos esquemas; se há evidente conveniência pública em abrandar as disputas políticas pelo seu progressivo enquadramento judiciário; e se há numerosos casos em que o direito positivo reconhece personalidade judiciária a interesses ou associações não dotadas de personalidade jurídica, é perfeitamente legítima a tese da personalidade judiciária das câmaras municipais, cuja compatibilidade com o nosso regime político está evidenciada pela orientação judiciarista da Constituição vigente”.

Desenvolvendo, ainda, os comentários, comporta observar que as Câmaras Municipais, à força da sua natureza política representativa dos interesses dos munícipes, tem representação potencializada do Município.

Pensamento diferente, como dissertei alhures, seria ficar sob as adargas do “pensamento abstrativo”, descurando-se das funções históricas e políticas da forma constitucional, que se alicerça em enunciados fundamentais dos nexos sociais, que não são ignorados pela construção jurídica de enunciados essenciais.

Fortes, pois, os chamados direitos – função, impondo deveres, presente o direito subjetivo público (pertinência subjetiva), surgentes situações ou realidades excepcionais, de forma extraordinária ou supletiva, no exercício dos seus misteres institucionais, a Câmara Municipal tem legitimação ativa ad causam para impetrar mandado de segurança.

A meu aviso, as noções delineadas resultaram de concreta atividade jurisdicional enredada por dúvidas e realidades, sem a pretensão de lecionar, objetivando despertar os mestres para a continuação do exame aprofundado versando o tema proposto.
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